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A S S E S S O R I A J U R Í D I C A A E M P R E S A S 

Fiscal istas defendem 
mudanças cirúrgicas 
no próximo Orçamento 

Para assegurar 
a estabilidade 
valorizada pelos 
investidores, as 
mexidas de âmbito 
fiscal no próximo 
Orçamento devem 
ser cirúrgicas, 
defendem alguns 
fiscalistas. 

J O Ã O M A L T E Z 

j m a l t e z i g n e g o c i o s . p t 

A eliminação das con-
tribuições especiais 
ou das taxas setoriais, 
assim como das der-
ramas estaduais ou a 

redução dos custos sobre o traba-
lho. como a contribuição para a Se-
gurança Social, estas são algumas 
das medidas que defendem os as-
sessores jurídicos mais direciona-
dos para o apoio às empresas que 
o Negócios contactou. Contudo, 
deixam um alerta: para assegurar 
a estabilidadevalorizada pelos in-
vestidores, as mexidas de âmbito 
fiscal no próximo Orçamento do 
Estado (OE) devem ser muito 
bem feitas. 

O advogado Tiago Maneiros 
Moreira, sócio responsável pela 
área de Fiscal da VdA, entende 
que "o Orçamento do Estado de-
verá prever alterações de nature-
za fiscal cirúrgicas, mas positiva-
mente impactantesjá que a esta-
bilidade fiscal e a redução da car-
ga fiscal são os fatores mais valo-
rizados pelos investidores". 

Entre as medidas que Marrei-
ros Moreira destaca para assegu-
rar "a competitividade e sustenta-
bilidade das empresas" está a des-
penalização dos principais seto-
res da economia, "através da eli-
minação ou redução das taxas se-
toriais (como a CESE, taxa sobre 
o setor da energia) que vêm sen-
do aplicadas de forma arbitrária e 
muitas vezes violadora dos mais 
básicos princípios da legalidade e 
constitucionalidade". 

Já Patrick Dewerbe, sócio da 
área de Fiscal da CMS, defende a 
reposição da fiscalidade em vigor 
antes da troika. "Passados 10 anos, 
não compreendo como ainda se 
mantém. As empresas vivem de 

Mariline Alves 

A carga fiscal preocupa os responsáveis das empresas, mas as mudanças de fundo neste Âmbito causam Incerteza. 

investimento, não só estrangeiro, 
mas também nacional, o que 
atualmente não é favorecido pela 
tributação conjugada entre IRS e 
IRC", aponta. No caso concreto 
do IRC, o fiscalista da CMS tam-
bém defende a eliminação "de 

Derrama estadual ou 
a fiscalidade que 
vem do tempo da 
troika deverão ser 
mexidas, defendem 
alguns fiscalistas. 

uma vez por todas das contribui-
ções extraordinárias ou temporá-
rias, as tributações autónomas e 
as derramas estaduais que atual-
mente desvirtuam e complexifi-
cam o Código de IRC". 

Também António Pedro Bra-
ga, sócio de Fiscal da Morais Lei-
tão, defende que seria importan-
te abolir duas medidas ainda dos 
tempos do programa de resgate fi-
nanceiro. A primeira, é a derrama 
estadual que em sua opinião "tor-
na progressivo um imposto que 
não o deve ser e que penaliza so-
bretudo" o que designa como "dia-
bolizadas 'grandes empresas'por-
tuguesas" que, como adianta, "são 
pouco mais do que "médias' a ní-
vel europeu". A segunda "é a limi-

tação na dedução de prejuízos fis-
cais num só exercício e que atual-
mente se situa em 65%". 

E no mesmo sentido que vai o 
raciocínio de Teresa Pala Sclrwal-
bach, sócia da Sérvulo, quando de-
fende que "poder-se-á ponderar 
flexibilizar o regime de limitação 
à dedutibilidade de gastos de fi-
nanciamento previsto no Código 
do IRC para que as empresas te-
nham mais margem para dedução 
de gastos de financiamento líqui-
dos no período de tributação em 
que estes são incorridos". 

A pensar nas pequenas e mé-
dias empresas (PME), Isaque Ra-
mos, sócio da PLMJ, lembra que 
"as reduções e isenções de paga-
mento de contribuições estão tom-
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Investimento exige 
normas claras 
e estabilidade das leis 

tadas ao âmbito dos incentivos ao 
emprego". Em sua opinião, "épre-
ciso ir mais longe na adoçào de me-
didas que visam a contratação de 
jovens à procura de primeiro em-
prego ou de desempregados de 
longa duração, sobretudo atenden-
do a que as necessidades de tesou-
raria das PME acarretara particu-
larmente numa fase embrionária 
em que desenvolvem atividades de 
I&-D, custos significativos", frisa 

Considerando a situação orça-
mental do Pais, Joana Cunha d'Al-
meida, sócia da Antas da Cunha 
Ecija, entende, por seu turno, que 
Orçamento do listado para 2024 
"é uma belíssima oportunidade 
para introduzir medidas focadas 
em aumentar a produtividade e a 
competitividade de umpaís de pe-
riferia". Uma das medidas que de-
fende passa pela redução da taxa 
contributiva das empresas para a 
Segurança Social, de 23,75%, "a 
nona mais alta da União Euro-
peia". • 

Apensar nas empresas e na atra-
ção de investimento, que tipo de 
medidas seria desejável adotar 
no próximo Orçamento do Es-
tado? Do pacto de regime ao re-
gresso à reforma do IRC de 2014 
são várias as sugestões deixadas 
pelos fiscalistas inquiridos pelo 
Negócios. Todos pedem estabi-
lidade legislativa. 

Joana Ribeiro Pacheco, ad-
vogada coordenadora do Depar-
tamento Fiscal da RSN acredi-
ta que "além das normas de de-
sagravamento fiscal em sede de 
IRC, IMT e IML o aumento do 
investimento dependerá" tam-
bém "da estabilidade legislativa, 
clareza na redação das normas, 

© 
O Orçamento do 
Estado deverá 
prever alterações de 
natureza fiscal 
cirúrgicas, mas 
positivamente 
impactantes. 

uniformização dos diplomas, tal 
como redução das pendências 
dos processos fiscais". 

No mesmo sentido, a advo-
gada Teresa Pala Schwalbach, 
sócia da Sérvulo, defende "um 
pacto de regime para a fiscalida-
de, com o procedimento de se 
otimizar a tributação das empre-
sas e acordar num período lon-
go de estabilidade, durante o 
qual não se poderiam efetuar al-
terações estruturais à legisla-
ção". A fiscalista lembra o regi-
me do "participation exemp-
tion", criado com a reforma do 
IRC em 2014, que incentivava 
as empresas a investir em Portu-
gal Amedidaviriaaserdescon-

© 
As empresas vivem 
de investimento [...], 
o que atualmente 
não é favorecido 
pela tributação 
conjugada entre IRS 
e IRC. 

tinuada pelo Governo da chama-
da geringonça 

"Que tal voltar ao plano de 
redução de taxas em sede de 
IRC previsto na Reforma Piscai 
de 2014? Deveria ponderar-se 
retomar a reforma do IRC de 
2014 e implementar a redução 
de taxas então prevista e que ha-
via sido acordada por PS e PSD", 
defende por seu turno, Patrick 
Dewerbe, sócio da CMS. 

Em sua opinião, o não reto-
mar dessas medidas equivale a 
reconhecer que mesmo quando 
se alcancem acordos sobre me-
didas estruturais, não é possível 
manter esses acordos, ficando 
assim a dúvida sobre se alguma 

© 
A derrama estadual 
torna progressivo 
um imposto que não 
o deve ser e penaliza 
as diabolizadas 
'grandes empresas' 
portuguesas. 

vez será possível alcançar pac-
tos de regime em matérias im-
portantes, como é a fiscalidade". 

No que diz respeito às medi-
das de auxílio ao investimento, 
Isaque Ramos, sócio da PLMJ. 
defende o que designa por 
"apoio ativo à performance das 
micro, pequenas e médias em-
presas, uma vez que estas cons-
tituem a base da economia de 
mercado, sobretudo na compen-
sação fiscal dos custos da deslo-
calizaçâo para fora dos grandes 
centros industriais". O advoga-
do aponta para a fixação de uma 
taxa reduzida de IRC de 5%, su-
jeita a metas de criação líquida 
de emprego. • 

© 
O apoio ativo às 
micro, pequenas e 
médias empresas 
também deve ser 
considerado, uma 
vez que constituem 
a base da economia. 

Joana Cunha 
d'Almeida defende 
a redução da taxa 
contributiva das 
empresas para a 
Segurança Social. 
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